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1. INTRODUÇÃO 

• Conceito de imposto 

• Figuras afins do imposto 

• Classificação dos impostos 

• A relação jurídica tributária 

 Sujeitos activos e sujeitos passivos 

 A responsabilidade tributária 

• Momentos da obrigação de imposto 

• Obrigações acessórias 

• Os Princípios Constitucionais do Direito Fiscal 

• Organização da administração fiscal 

 

Fiscalidade 
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Agenda da aula 

As fontes do direito fiscal 

Princípios constitucionais do direito fiscal – as pedras basilares do direito fiscal 

Fiscalidade 
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Conceito de fonte 

Modos de formação e revelação de regras jurídicas, o modo como o direito positivo se 

manifesta 

 

Fontes do direito pode ter vários significados, em função do sentido que à expressão for 

dada.  Os principais sentidos podem ser resumidos em: 

 

Fonte em função do elemento histórico: Direito Romano vs Português 

Fonte em função do instrumentoque contêm a norma (e.g. o diploma, a portaria, etc.) 

Fonte em termos materiais: o facto, a situação, a circunstância que deu origem à norma 

Fonte em função do órgão que emanou a norma: e.g. Estado, governo, Autarquia, etc. 

 

Fonte no sentido técnico-jurídico : o modo de formação e revelação das regras jurídicas 
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As fontes do direito fiscal 

Conceitos 



 

As fontes do direito fiscal: 

• A Constituição da República Portuguesa 

• O Direito da União Europeia 

• As convenções internacionais (vulgo ADT) 

• A Lei, o decreto-lei e o decreto legislativo regional 

• Regulamentos administrativos, os decretos regulamentares, os despachos normativos e 

as portarias  

• A jurisprudência 

• As orientações da administração fiscal 
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Vamos começar do fim para o princípio 

As fontes do direito fiscal 

Conceitos 



 

Características (artigo 55º do CPPT): 

• São genéricas e não se aplicam a qualquer caso concreto – pronunciam-se 

relativamente ao entendimento que as autoridades fiscais têm sobre determinada 

matéria  

• Visam a uniformização da interpretação e aplicação das normas 

• Vinculam a administração fiscal – não os contribuintes ou os tribunais (art. 68ºA LGT) 

• Devem constar de circulares administrativas (dever – artigo 59º da LGT) 

• Constam do site da DGCI – Portal das Finanças 

 

 

As fontes do direito fiscal 

1. As orientações da administração fiscal 
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Tipos 

• Circulares – Visam tornar público as interpretações sobre determinada matéria e são 

emitidas pelo director geral dos impostos 

 

• Ofícios-circulados - Visam divulgar internamente a interpretação das AF sobre 

determinada matéria e são emitidas pelos subdirectores gerais ou directores de serviço 

 

 

As fontes do direito fiscal 

1. As orientações da administração fiscal 
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Exemplo Circular: 

 

As fontes do direito fiscal 

1. As orientações da administração fiscal 

 

 

8 



 

Características: 

• Decisões dos tribunais em matéria fiscal 

• Regra geral, aplicam-se a casos concretos, não são genéricas 

• Apenas nos casos em que tenham força obrigatória geral podem ser consideradas 

fontes de normas fiscais – exemplos – declarações de inconstitucionalidade, ilegalidade 

do TC e do STA, acórdãos de uniformização 

 

 

As fontes do direito fiscal 

2. A jurisprudência 
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Exemplos de decisões contraditórias: 

 

 

As fontes do direito fiscal 

2. A jurisprudência 
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Regulamentos do Governo (artigo 199º da CRP): 

• Emitidos no âmbito da função administrativa do Governo – logo, fora do campo de 

competência tributária - Não podem determinar os elementos essenciais do imposto 

• Destinam-se à boa execução das leis – necessitam de uma lei para serem emitidos (lei 

habilitante – n.º 7 do art. 112º da CRP), que não podem contrariar 

• Terão de mencionar a lei que os aprova ou que define a competência subjectiva e 

objectiva 

• Publicados em Diário da república – Iª Série 

 

Decreto regulamentar 

• Emitidos pelo Governo 

• Destinam-se a pormenorizar a lei, de forma a conduzir à sua boa execução 

 

 

As fontes do direito fiscal 

3. Regulamentos administrativos, decretos regulamentares, 

 despachos normativos e as portarias 
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Regula a assinatura electrónica  

As fontes do direito fiscal 

3. Regulamentos administrativos, decretos regulamentares, 

 despachos normativos e as portarias 

 

 



 

 

Portarias 

• Competência exclusiva de ou mais membros do Governo (ministros) 

• Destinam-se a regulamentar um aspecto particular da lei 
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As fontes do direito fiscal 

3. Regulamentos administrativos, decretos regulamentares, 

 despachos normativos e as portarias 

 

 



 

 

Despacho normativo 

• Actos individuais do membro do Governo 

• Não tem forma solene 
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As fontes do direito fiscal 

3. Regulamentos administrativos, decretos regulamentares, 

 despachos normativos e as portarias 

 

 



 

A Lei 

• Emanada pela Assembleia da República 

 

O Decreto-Lei 

• Emanado pelo Governo 

• Subordinados ao conteúdo das leis de autorização legislativa 

 

O Decreto Legislativo Regional (artigo 227º da CRP) 

• Emanado pelas Assembleias Legislativas Regionais 

As fontes do direito fiscal 

4. A Lei, o Decreto-Lei e o Decreto Legislativo Regional 
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Características das convenções: 

• Vigoram na ordem interna portuguesa, se devidamente ratificados ou aprovados (art. 8º 

da CRP) 

• Prevalecem sobre o direito interno português 

• Acordos de dupla tributação internacional – ADT’s 

 

O Direito comunitário: 

• Os tratados constitutivos (originais, de adesão, de revisão, etc.) 

• Os Regulamentos – carácter geral / obrigatório / directamente aplicáveis a todos os 

Estados-Membros 

• A Directiva – vincula apenas o Estado destinatário quanto ao resultado a alcançar 

• Recomendações e pareceres – não são vinculativos 

• O primado do direito comunitário 

As fontes do direito fiscal 

5. As convenções internacionais e o direito da União Europeia 
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Introdução 

• Princípios constitucionais gerais 

• Princípios específicos do sistema económico e fiscal 
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As fontes do direito fiscal 

6. A Constituição da República Portuguesa 

 



 

A. Legalidade  

• Tipicidade legal  

• Preeminência da lei    

• Reserva de lei   

B. Segurança   

• Boa fé e protecção da confiança  

• Irretroactividade da lei fiscal  

C.  Igualdade  

• Igualdade formal   

• Igualdade tributária  

• Igualdade de sacrifícios económicos – proporcionalidade  e progressividade  

Princípios constitucionais do direito fiscal 

Os Princípios Fundamentais  
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Generalidades 

• Os impostos têm de ser consentidos pelos contribuintes (no taxation without 

representation) 

• O Direito de resistência (artigo 103º, n.º 3 da CRP) 

• Universalmente consagrado nas leis constitucionais 

• Em termos práticos, impede o arbítrio e a discricionariedade administrativa na liquidação 

e cobrança de tributos 
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Princípios constitucionais do direito fiscal 

A. O Princípio da Legalidade  

 



 

Tipicidade legal/ preeminência da lei / reserva de lei 

• É da competência exclusiva da AR legislar em matéria fiscal 

• A reserva legislativa é relativa a todos os elementos tributários (o quê, o quem e o 

quantum): 

‒ Incidência – Objectiva,  subjectiva, territorial e temporal  

‒ Taxas (ex. Acórdão do STA n.º 470/08, de 15 de Outubro - IVA nas ofertas - 

ilegalidade da Circular 19/89, de 18 de Dezembro) 

‒ Benefícios fiscais – não afecta apenas o destinatário, mas todos os contribuintes 

‒ Garantias dos contribuintes – mediatas (actividade da AF) e                        

imediatas (direitos subjectivos dos contribuintes) 

• A questão da reserva associada aos temas da liquidação, cobrança                              

e obrigações acessórias – o artigo 165º e 103º da CRP e o conceito                             

de “sistema fiscal” – sentido restrito ou lato ? 
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Princípios constitucionais do direito fiscal 

A. O Princípio da Legalidade  

 



 

Tipicidade legal / preeminência da lei / reserva de lei 

• Seja na criação, seja na extinção 

 

• A lei de autorização legislativa 

- A concretização legislativa das directrizes aprovada em AR 

- Definição do objecto (matéria a legislar), o sentido (critérios e princípios a 

observar), a extensão (área de actuação do Governo)                                                

e a duração da autorização (a anuidade do OE – art.º 106º CRP) 

- Não obriga o Governo a legislar, mas se o fizer é nos termos                        

aprovados 

- Referência expressa à Lei autorizante  
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Princípios constitucionais do direito fiscal 

A. O Princípio da Legalidade  

 



 

Tipicidade legal / preeminência da lei / reserva de lei 

• Tipicidade vs. Discricionariedade  

‒ A Lei ou o Decreto-Lei terão de ter um certo grau de especificação, determinação e 

precisão: 

• A reserva absoluta da lei – limita à AF ou ao Juiz margem de integração e interpretação 

• A existência de conceitos indeterminados (ex. Artigo 23º do CIRC – gastos indispensáveis) 

‒ Evasão (poupança fiscal contra legem) vs. Elisão (poupança fiscal extra legem) e a 

norma geral antiabuso(ver n.º 2 do artigo 38º da LGT) 

‒ O princípio da segurança tributária ou da protecção da confiança 

‒ Proibição da analogia na interpretação e aplicação da lei fiscal 

‒ O exemplo da taxa de IVA nas ofertas de bens 
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Princípios constitucionais do direito fiscal 

A. O Princípio da Legalidade  

 



 

Proibição da retroactividade da lei fiscal 

• Regra geral – artigo 12º do CC – a nova lei só dispõe para o futuro 

• Artigos 103º da CRP e 12º da LGT:  

‒ Não são exigíveis impostos de natureza retroactiva (i.e., aplicáveis a factos 

tributários que precedam a sua criação) 

‒ No caso dos impostos periódicos – em que os factos tributários são de formação 

sucessiva – a lei nova só se aplica ao período decorrido a partir da sua entrada em 

vigor 

‒ No caso dos impostos esporádicos (em que os factos tributários são instantâneos) 

e das normas procedimentais e processuais, estas são de aplicação imediata, sem 

prejuízo das garantias, direitos e interesses legítimos anteriormente constituídos 

dos contribuintes 

‒ Retroactividade de 1º, 2º e 3º grau 

‒ Aplicação pro rata temporis 
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Princípios constitucionais do direito fiscal 

B. O Princípio da Segurança 

 



 

Boa fé e protecção da confiança 

• Artigo 266º/2 CRP: o princípio geral da boa fé 

‒ Remissão para a problemática da irretroactividade 

 

• Artigo 59º/2 LGT: a presunção geral de boa fé 

‒ Artigo 75º LGT: a presunção de boa fé das declarações 

‒ Artigo 68º LGT: a vinculação da Administração às respostas aos contribuintes e às 

orientações genéricas (ex.: circulares) 

‒ Artigo 68º LGT: a presunção de boa fé do contribuinte que solicita o entendimento 

da Administração 

 

• Artigo 74º LGT: a imputação do ónus da prova 
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Princípios constitucionais do direito fiscal 

B. O Princípio da Segurança 

 



 

Boa fé e protecção da confiança 

• Artigo 59º LGT: o princípio da colaboração 

• Artigo 63º/3 LGT: restrição à repetição de inspecções 

• Artigo 45º LGT: caducidade do direito de liquidação 

‒ Artigo 46º LGT: suspensão e interrupção do prazo de caducidade 

‒ Artigo 47º LGT: a delimitação do risco de liquidação 

‒ Artigo 63º CPPT: a aplicação da norma geral anti-abuso 

• Artigo 48º LGT: prescrição da dívida tributária 

‒ Artigo 49º LGT: interrupção e suspensão da prescrição 

‒ A formação de uma obrigação natural após a prescrição 
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Princípios constitucionais do direito fiscal 

B. O Princípio da Segurança 

 



 

Generalidades 

• Os impostos têm de ser intrinsecamente justos (gerais, uniformes, não discriminatórios, 

não confiscatórios e “proporcionais”, no tríplice sentido de necessários, adequados e 

equilibrados) 

• Habitualmente consagrado nas leis constitucionais dos regimes voluntaristas de matriz 

democrática ocidental 

• Impõe-se ao legislador na formação das normas tributárias e à Administração Fiscal e 

ao contribuinte na sua aplicação 
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Princípios constitucionais do direito fiscal 

B. O Princípio da Segurança / Igualdade 

 



 

Igualdade e capacidade contributiva (justiça material) 

• Artigos 9º, alínea d) e 81º, alínea b) da CRP: os fins extrafiscais do sistema tributário 

e a promoção da igualdade real 

• Artigos 12º e 13º CRP: universalidade e igualdade de direitos e deveres (os artigos 7º, 

n.º 3 e 10º da LGT) 

‒ generalidade e uniformidade da tributação 

‒ desagravamentos, benefícios fiscais e isenções 

• Artigo 103º, n.º 1 da CRP e artigo 5º LGT: a tensão entre a justiça e a eficiência 

funcional do sistema fiscal  

• Artigo 104º CRP e artigo 5º LGT: a diminuição das desigualdades, a justiça social e a 

progressividade 
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Princípios constitucionais do direito fiscal 

C. O Princípio da Igualdade 

 



 

Igualdade e capacidade contributiva (justiça material) 

• Artigo 4º LGT: a noção moderna de capacidade contributiva 

• Artigos 6º e 7º LGT: características, objectivos e limites da tributação: 

‒ a protecção do agregado familiar e da 3ª idade (o 67º/2/f) CRP) 

‒ o privilégio dos consumos de primeira necessidade (IVA) 

‒ a promoção do desenvolvimento económico sustentado 
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Princípios constitucionais do direito fiscal 

C. O Princípio da Igualdade 

 



 

Igualdade e capacidade contributiva (justiça material) 

• A função garantística do princípio da capacidade contributiva  

‒ A exclusão de tributação de manifestações mínimas de capacidade contributiva 

(IRS, IMT e IVA) 

‒ A impenhorabilidade de certos bens e rendimentos 

• A função voluntarista e solidarista 

‒ A repartição dos encargos públicos de acordo com as possibilidade de cada 

contribuinte  

‒ a progressividade das taxas 
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Princípios constitucionais do direito fiscal 

C. O Princípio da Igualdade 

 



 

Proporcionalidade e progressividade  

• Artigo 104º CRP: unicidade e a progressividade fiscais: 

‒ As taxas e a evolução da noção de uniformidade de sacrifício 

• capitações - a igualdade formal 

• proporcionais (as flat rates) - a igualdade material 

• progressivas - a correcção ligeira das desigualdades 

• degressivas - a correcção acentuada das desigualdades 

• regressivas - o reforço das desigualdades 

30 

Princípios constitucionais do direito fiscal 

C. O Princípio da Igualdade 

 


